
PARECER Nº  3333,  DE 2008

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  702, DE 2007, VETADO TOTALMENTE

Através da Mensagem A-nº. 121/2008, de 1º de julho de 2008, o Senhor Governador comunicou a esta Casa sua decisão de vetar totalmente o Projeto de Lei nº. 702, de 2007, iniciativa do Deputado Cido Sério com o objetivo de instituir o Plano de Governança Sustentável nos órgãos e entidades da administração direta e indireta do Estado.

Esgotado o prazo consignado à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria, à luz do veto governamental, sem que houvesse qualquer manifestação, o Senhor Presidente procedeu à designação de Relator Especial, em substituição. É nessa condição que passo a me manifestar. 

Alega o Senhor Governador que nega “assentimento à medida em face de sua inconstitucionalidade”. Aponta, a seguir, que tal decisão tem embasamento nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado. 

Manifestamos, neste parecer, nossa total discordância com as razões de veto apresentadas pelo Senhor Governador, uma vez que o Projeto ora analisado encontra-se em consonância com nossas Constituições, Federal e Estadual.  

Com efeito, a Constituição Federal inclui, dentre as matérias de competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, a proteção ao meio ambiente, nos termos do artigo 24, inciso VI. A matéria é, pois, de natureza legislativa, não havendo qualquer reserva quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, todos da Constituição Estadual. 

Assim, não há que se falar em competência privativa do Poder Executivo Estadual e violação do princípio da separação dos poderes, uma vez que o Poder Legislativo tem competência para legislar acerca da matéria.

Vale ressaltar, que no tocante a previsão orçamentária, o Supremo Tribunal Federal é pacifico ao dizer que a ausência de dotação orçamentária prévia em legislação específica não autoriza a declaração de inconstitucionalidade da lei, impedindo tão-somente a sua aplicação naquele exercício financeiro (ADIs nºs 3599, 1585, 2343 e 2339).

Cabe destaque, que o projeto em análise em nenhum momento exige que o Poder Executivo crie novos critérios para o procedimento licitatório, mas tão somente crie estímulos para compras verdes e limpas.

Não podemos deixar de mencionar que o projeto tem como objetivo maior a criação de normas gerais no que concerne à proteção do meio ambiente, pois assim entendeu esta Casa de Leis ao aprová-lo.

Face ao exposto, o parecer é totalmente contra ao veto oposto pelo Senhor Governador ao Projeto de Lei nº. 702, de 2007.

a) José Cândido – Relator Especial


